
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0021462-50.2011.815.2001.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Embargante: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Tadeu Almeida 
Guedes.
Embargado: Valmir Inocêncio.
Advogados:  Lincolin de Oliveira Farias e Júlio César S. Batista.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  PRETENSÃO  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE. 
INOCORRÊNCIA.  DESNECESSIDADE  DE 
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO  PARA 
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL. 
REJEIÇÃO.
-  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a 
rediscussão de matéria devidamente analisada, nem 
tampouco para adequar o r. acórdão ao entendimento 
do embargante.
-  Inexistindo  quaisquer  dos  vícios  descritos  no  art. 
535 do Código de Processo Civil,  não há como se 
admitir  os  presentes  Embargos  de  Declaração 
apenas  para  fins  de  prequestionamento  como 
pretende o recorrente.
-  Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios  quando 
inexistentes,  na  hipótese,  quaisquer  um  dos  vícios 
alegados pelo embargante.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da 3ª Câmara Cível desse Egrégio 
Tribunal  de Justiça da Paraíba, em rejeitar os embargos declaratórios,  nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fls.128.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pelo Estado 
da  Paraíba,  insurgindo-se  contra  Acórdão  da  3º  Câmara  Cível,  que  à 
unanimidade,  deu  provimento  parcial  ao  recurso  apelatório  interposto  por 
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Valmir  Inocêncio  e  Remessa  Necessária,  para  reformar  parcialmente  a  r. 
sentença, garantindo o direito do autor/recorrente de não sofrer a incidência 
do desconto previdenciário sobre a verba relativa ao plantão extra PM.

Nas razões dos presentes embargos de declaração pretende 
que seja emitido pronunciamento expresso dos artigo 111, inc. II e 176 do 
CTN, para fins de prequestionamento de eventual Recurso Especial.

Contrarrazões às fls. 119/122.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  124/125, 
opinando  pelo  prosseguimento  dos  embargos  de  declaração  sem 
manifestação de mérito.

É o relatório.

Voto.

Conforme  relatado  em  parágrafos  anteriores,  o  Estado  da 
Paraíba  opôs  os  presentes  Embargos  a  fim  de  obter  pronunciamento 
expresso desta Corte sobre os artigos 111, Inciso II e 176 do CTN, para o fim 
de prequestionamento dos referidos dispositivos.

Em  atendimento  ao  preceituado  pela  legislação  processual 
civil, têm cabimento os embargos de declaração quando houver na decisão 
obscuridade ou contradição, ou, ainda, quando o órgão julgador for omisso 
em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado.

Noutros termos, tal recurso tem cunho integrativo, no sentido 
de aclarar, esclarecer ou complementar o texto da decisão, não podendo, em 
regra, ser utilizado com o fito de realizar modificação no julgado.

É o que se depreende do art. 535 do Código de Processo Civil 
que prescreve, in verbis:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver  na  sentença  ou  no  acórdão  obscuridade  ou  
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou  
tribunal”.

Validamente,  possuem  os  embargos  de  declaração  apenas 
natureza  jurídica  integrativa,  prestando-se  para  fins  de  aclarar  o  texto  da 
decisão  atacada  ou  complementá-la,  a  fim  de  que  se  torne  perfeita  à 
produção dos seus efeitos.

Diferentemente das demais espécies  recursais,  os embargos 
de declaração não visam à modificação da decisão judicial, nem tampouco à 
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anulação deste, mas apenas o prequestionamento dos artigos 111, inciso II e 
176 do CTN.

Reportando-se  ao  caso  em  apreço,  depreende-se  que o 
embargante não apresentou recurso voluntário, e a pretensão formulada 
nos  presentes  embargos  de  declaração  é  apenas  com  o  fim  de 
prequestionamento, para futura interposição de Recurso Especial.

Por decorrência, inexistindo quaisquer dos vícios descritos 
no art.  535 do Código de Processo Civil,  não há como se admitir  os 
presentes  Embargos  de  Declaração  apenas  para  fins  de 
prequestionamento como pretende o recorrente.

Neste sentido, há precedente nesta Corte:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO  
E  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO  QUE  AFASTAM  AS  DEMAIS  ALEGAÇÕES.  
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.  
REJEIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS.  -  É  de  se  rejeitar  os  
embargos de declaração que visam rediscutir a matéria julgada  
ou quando inexiste qualquer eiva de omissão, obscuridade ou 
contradição  porventura  apontada.  -  Mesmo  nos  aclaratórios  
com  objetivo  de  buscar  as  vias  Especial  e  Extraordinária,  
devem ficar demonstradas as figuras elencadas no dispositivo  
535 do Código de Processo Civil e, por construção pretoriana  
integrativa, a hipótese de erro material, sob pena de rejeição.”  
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120090184761001 - Órgão  
(1  CAMARA ESPECIALIZADA CIVEL)  -  Relator  DES. JOSÉ 
RICARDO PORTO - j. em 07/05/2013)

Posto isto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer 
uma das situações encartadas no art. 535 do Código de Processo Civil, voto 
pela rejeição dos presentes embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz 
(relator);  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e o  Exmo.  Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 31 de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR
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